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DECADENCIA. TERMO INICIAL. MATERIA DE ORDEM PUBLICA.

Em se tratando de consectario do tributo sujeito ao langamento por
homologagdo, o prazo decadencial comeca a fluir da ocorréncia do fato
gerador se existir pagamento antecipado.

NULIDADE.

No caso de o enfrentamento das questdes na peca de defesa denotar perfeita
compreensdo da descricao dos fatos que ensejaram o procedimento e estando
a decisdo motivada de forma explicita, clara e congruente, ndo ha que se falar
em nulidade dos atos em litigio.

PRODUCAO DE PROVAS. ASPECTO TEMPORAL.

A pega de defesa deve ser formalizada por escrito incluindo todas as teses de
defesa e instruida com os todos os documentos em que se fundamentar, sob
pena de preclusao, ressalvadas as excegdes legais.

JUROS DE MORA.

Tem cabimento a incidéncia de juros de mora equivalentes a taxa referencial
do Selic sobre débitos tributarios ndo pagos nos prazos legais.

MULTA DE OFICIO PROPORCIONAL.

A multa de oficio proporcional ¢ uma penalidade pecunidria aplicada em
razao de inadimplemento de obrigacdes tributdrias apuradas em langamento
direto com a comprovacao da conduta culposa.

DOUTRINA.JURISPRUDENCIA.

Somente devem ser observados os entendimentos doutrinarios e
jurisprudenciais para os quais a lei atribua eficacia normativa.

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI
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 DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
 Em se tratando de consectário do tributo sujeito ao lançamento por homologação, o prazo decadencial começa a fluir da ocorrência do fato gerador se existir pagamento antecipado.
 NULIDADE.
 No caso de o enfrentamento das questões na peça de defesa denotar perfeita compreensão da descrição dos fatos que ensejaram o procedimento e estando a decisão motivada de forma explícita, clara e congruente, não há que se falar em nulidade dos atos em litígio.
 PRODUÇÃO DE PROVAS. ASPECTO TEMPORAL.
 A peça de defesa deve ser formalizada por escrito incluindo todas as teses de defesa e instruída com os todos os documentos em que se fundamentar, sob pena de preclusão, ressalvadas as exceções legais.
 JUROS DE MORA.
 Tem cabimento a incidência de juros de mora equivalentes à taxa referencial do Selic sobre débitos tributários não pagos nos prazos legais.
 MULTA DE OFÍCIO PROPORCIONAL.
 A multa de ofício proporcional é uma penalidade pecuniária aplicada em razão de inadimplemento de obrigações tributárias apuradas em lançamento direto com a comprovação da conduta culposa.
 DOUTRINA.JURISPRUDÊNCIA.
 Somente devem ser observados os entendimentos doutrinários e jurisprudenciais para os quais a lei atribua eficácia normativa. 
 INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI.
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, dar provimento em parte ao recurso voluntário, nos termos do voto da Relatora. Vencida a Conselheira Maria de Lourdes Ramirez que não reconhece a decadência do 2º trimestre e negava provimento ao recurso. Vencido o Conselheiro Roberto Armond Ferreira da Silva que dava provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Ana de Barros Fernandes � Presidente
 (assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva - Relatora
 Composição do colegiado. Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Maria de Lourdes Ramirez, Gilberto Baptista, Carmen Ferreira Saraiva, Roberto Armond Ferreira da Silva, Leonardo Mendonça Marques e Ana de Barros Fernandes.
 
  Contra a Recorrente acima identificada foi lavrado o Auto de Infração às fls. 236-240, com a exigência do crédito tributário no valor de R$462.682,60, a título de Imposto Sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), juros de mora e multa de ofício proporcional apurado pelo regime de tributação com base no lucro presumido nos segundo, terceiro e quarto trimestres do ano-calendário de 2002.
O lançamento fundamenta-se na insuficiência de recolhimento de tributo apurado pelo cotejo entre os dados informados na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), fls. 93-124 e aqueles contidos na Declaração de Créditos e Débitos Tributários Federais (DCTF), fls. 125-171.
Consta no Termo de Verificação Fiscal, fls. 232-235:
2 - Das Irregularidades:
Da análise dos documentos colocados a disposição da fiscalização em atendimento ao Termo de Início de Fiscalização e dos Termos de Intimações, foram constatadas as seguintes irregularidades:
2.1 - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Exercício/2003 - Ano-calendário/2002 Foi constatado que os valores do imposto foram declarados a menor na Declaração de Débitos e Créditos Tributários - DCTF, fls.103, 115 e 128, em relação aos apurados na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ, fls.59/60, relativamente aos segundo, terceiro e quarto trimestre do ano-calendário de 2002.
Os valores declarados na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica encontram-se em conformidade com o Livro Diário n° 01, cadastrado sob n° 19.135 em 14/06/2007 e registrada na Ordem dos Advogados do Brasil secção São Paulo sob n° 2709, às fls.315/324 do Livro n° 16 de "Registros de Sociedades de Advogados", fls.151/185.
Valores expressos em reais (R$1,00).

Trimestre
DIPJ
DCTF
Diferença
Valor a Tributar

2
34.614,03
1.008,00
33.606,03
33.606,03

3
45.767,40
1.155,00
44.612,40
44.612,40

4
107.341,26
1.892,58
105.448,68
105.448,68


Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: art. 516, art. 541 e art. 841 do Regulamento do Imposto de Renda constante no Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 (RIR, de 1999).
Em decorrência de serem os mesmos elementos de provas indispensáveis à comprovação dos fatos ilícitos tributários foram constituídos os seguintes créditos tributários pelos lançamentos formalizados neste processo:
II � O Auto de Infração às fls. 241-245, com a exigência do crédito tributário no valor de R$83.038,29 a título de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), juros de mora e multa de ofício proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: §§ do art. 2º da Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, art. 19 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, art. 29 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e Medida Provisória nº 1.858-10, de 26 de outubro de 1999.
III � O Auto de Infração às fls. 246-251 com a exigência do crédito tributário no valor de R$231.825,54 a título de Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), juros de mora e multa de ofício proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: art. 1º e art. 2º da Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991, Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998 e art. 2º, art. 3º, art. 10, art. 22, e art. 51 do Decreto nº 4.524, de 17 de dezembro de 2002.
IV - O Auto de Infração às fls. 252-257 com a exigência do crédito tributário no valor de R$50 228, 89 a título de Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS), juros de mora e multa de ofício proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: art. 1º e art. 3º da Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, art. 2º, art. 8º e art. 9º da Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998, Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998 e art. 2º, art. 3º, art. 10, art. 22, e art. 51 do Decreto nº 4.524, de 17 de dezembro de 2002.
Cientificada em 27.09.2007, fls. 238, 243, 248 e 254, a Recorrente apresentou a impugnação em 29.10.2007, fls. 260-270, com as alegações a seguir sintetizadas.
Tece esclarecimentos sobre os fatos esclarecendo que houve equívoco e agiu de boa-fé.
Apresenta argumentos contra a incidência dos juros de mora equivalentes à taxa Selic e em oposição à aplicação da multa de ofício proporcional e ainda solicita produção de todos os meios de prova.
Com o objetivo de fundamentar as razões apresentadas na peça de defesa, interpreta a legislação pertinente, indica princípios constitucionais que supostamente foram violados e faz referências a entendimentos doutrinários e jurisprudenciais em seu favor. 
Conclui
Diante do todo o exposto, temos que a improcedência da presente autuação decorre dos seguintes aspectos:
1 - A diferença apurada pela D. Autoridade Fiscal só pode ser decorrente de engano ou descuido, vez que a Impugnante sempre demonstrou sua boa-fé e jamais omitiu rendimentos;
2 - Ilegalidade dos juros cobrados com base na Taxa Selic e, 3 - Descabimento de aplicação da multas ao amparo do que versa o artigo 957 RIR/99. [...]
Diante de todo o exposto, requer-se seja cancelado o auto de infração ora combatido nos termos acima propostos, exonerando a Impugnante do recolhimento do tributo, juros de mora e multa punitiva inicialmente exigidos. 
Subsidiariamente, na hipótese de sobreviver a autuação às razões desenvolvidas pela Recorrente, o que se admite apenas para argumentar, requer-se seja afastada a exigência dos juros de mora calculados com base na taxa SELIC.
Requer, outrossim, que todas as intimações e notificações a serem feitas, relativamente às decisões proferidas neste processo sejam encaminhadas a sua procuradora, com endereço na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Gabriel de Brito, n° 410.
Protesta ainda a Impugnante por todos os meios de prova em Direito admitidas, notadamente pela juntada de novos documentos.
Nesses Termos, Pede Deferimento.
Está registrado como resultado do Acórdão da 2ª TURMA/DRJ/SDR/BA nº 15-24.776, de 15.09.2010, fls. 329-344: �Impugnação Improcedente�.
Restou ementado
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano-calendário: 2002 
EQUÍVOCO. INEXISTÊNCIA.
Não há equívoco quando o lançamento é fundado nas provas constantes do processo.
CONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA.
A competência para afastar a aplicação de norma vigente é constitucionalmente atribuída ao Poder Judiciário, sendo defesa a prática à administração tributária.
JUROS MORATÓRIOS.
Os juros moratórios aplicados ao crédito tributário são calculados a partir da taxa Selic.
MULTA DE OFÍCIO.
A multa de ofício no percentual de 75% sobre o valor de tributo devido, não confessado ou pago, independe da intenção do agente.
Notificada em 24.12.2010, fl. 336, a Recorrente apresentou o recurso voluntário em 21.01.2011, fls. 339-350, esclarecendo a peça atende aos pressupostos de admissibilidade. Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge e reitera os argumentos apresentados na peça impugnatória. 
Toda numeração de folhas indicada nessa decisão se refere à paginação eletrônica dos autos em sua forma digital ou digitalizada.
É o Relatório.
 Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional.
Compete antes de examinar as razões da defesa, analisar a objeção de decadência por ser matéria de ordem pública, que pode ser conhecida a requerimento da parte ou de ofício e a qualquer tempo e em qualquer instância de julgamento.Este instituto pode ser definido como a perda do direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário pelo lançamento, tendo em vista decurso do lapso temporal de cinco anos previsto em lei. Em se tratando de tributo sujeito ao lançamento por homologação, no caso em que o sujeito passivo efetue o pagamento antecipado sem a necessidade do exame prévio por parte da Administração Pública, o prazo decadencial começa a fluir da ocorrência do fato gerador. Por seu turno, comprovada a conduta dolosa qualificada pela sonegação, pela fraude ou pela simulação, bem como se verificada a inexistência do pagamento antecipado, o prazo de cinco anos se inicia a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. Este é o entendimento constante na decisão definitiva de mérito proferida pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) em recurso especial repetitivo nº 973.733/SC, cujo trânsito em julgado ocorreu em 29.10.2009 e que deve ser reproduzido pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
No presente caso, tratando-se de tributo sujeito a lançamento por homologação, o termo de início da contagem do prazo decadencial começa a fluir da ocorrência do fato gerador, uma vez que há pagamentos antecipados pela confissão dos débitos do segundo trimestre do ano-calendário 2002 em DCTF, fls. 136-147, onde consta que as extinções das obrigação se deram por meio de DARF. A intimação das exigências de IRPJ e de CSLL do segundo trimestre do ano-calendário de 2002, bem como de PIS e de Cofins dos fatos geradores em 31.05.2002 a 31.08.2002 foi efetivada em 27.09.2007, fls. 238, 243, 248 e 254.
Desse modo os fatos geradores ocorridos no período de 31.05.2002 a 31.08.2002 de IRPJ, de CSLL, de PIS e de Cofins foram alcançados transcurso do prazo legal de decadência. 
A Requerente solicita que seja intimada por meio do seu representante legal.
Tendo como fundamento os princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes há previsão de julgamento em segunda instância no CARF dos recursos que versem sobre aplicação da legislação referente a tributos administrados pela RFB. O pressuposto é de que a intimação válida é feita, com prova de recebimento, no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo. Por esta razão é que a Recorrente deve ser notificada dos atos no seu domicílio fiscal. A pretensão aduzida pela defendente não tem possibilidade jurídica por não estar contemplada nas formalidades legais de regência da matéria.
A Recorrente alega que os atos administrativos são nulos. 
O Auto de Infração foi lavrado por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, que verificou a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinou a matéria tributável, calculou o montante do tributo devido, identificou o sujeito passivo, aplicou a penalidade cabível e determinou a exigência com a regular intimação para que a Recorrente pudesse cumpri-la ou impugná-la no prazo legal. 
A decisão de primeira instância e o Auto de Infração estão motivados de forma explícita, clara e congruente e da qual a pessoa jurídica foi regularmente cientificada. Assim, estes atos contêm todos os requisitos legais, o que lhes conferem existência, validade e eficácia. As formas instrumentais adequadas foram respeitadas, os documentos foram reunidos nos autos do processo, que estão instruídos com as provas produzidas por meios lícitos, em observância às garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa. O enfrentamento das questões na peça de defesa denota perfeita compreensão da descrição dos fatos e dos enquadramentos legais que ensejaram os procedimentos de ofício. A proposição afirmada pela defendente, desse modo, não tem cabimento.
A Recorrente solicita a realização de todos os meios de prova. 
Sobre a matéria, vale esclarecer que no presente caso se aplicam as disposições do processo administrativo fiscal que estabelece que a peça de defesa deve ser formalizada por escrito incluindo todas as teses e instruída com os todos documentos em que se fundamentar, precluindo o direito de a Recorrente praticar este ato e apresentar novas razões em outro momento processual, salvo a ocorrência de quaisquer das circunstâncias ali previstas, tais como fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior, refira-se a fato ou a direito superveniente ou se destine a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. 
Embora lhe fossem oferecidas várias oportunidades no curso do processo, a Recorrente não apresentou a comprovação inequívoca de quaisquer fatos que tenham correlação com as situações excepcionadas pela legislação de regência. A realização desses meios probantes é prescindível, uma vez que os elementos probatórios produzidos por meios lícitos constantes nos autos são suficientes para a solução do litígio. A justificativa arguida pela defendente, por essa razão, não se comprova.
A Recorrente discorda do lançamento de ofício e apresenta argumentos no sentido de que houve engano e que agiu de boa-fé.
A autoridade fiscal tem o direito de examinar a escrituração e os documentos comprobatórios dos lançamentos nela efetuados e a pessoa jurídica tem o dever de exibi-los e conservá-los até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram que modifiquem ou possam vir a modificar sua situação patrimonial, bem como de prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento dos fatos. 
O pressuposto é de que a pessoa jurídica deve manter os registros de todos os ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominação que lhes seja dada, independentemente da natureza, da espécie ou da existência de título ou contrato escrito, bastando que decorram de ato ou negócio. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor dela dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais, cabendo à autoridade a prova da não veracidade dos fatos registrados. 
O regime de tributação com base no lucro presumido trimestral é uma opção da pessoa jurídica para todo ano-calendário, desde que observados os requisitos legais, devendo ser manifestada com o pagamento do imposto devido correspondente ao primeiro período de apuração de cada ano-calendário. É determinado pelo somatório do ganho de capital, da receita financeira e das demais receitas auferidas, bem como do valor resultante da aplicação do coeficiente legal correspondente a sua atividade econômica sobre a receita bruta total auferida no período de apuração. 
A receita bruta das vendas e serviços compreende o produto da venda de bens nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado auferido nas operações de conta alheia. Somente podem ser excluídos da receita bruta as vendas canceladas, os descontos incondicionais concedidos e os impostos não cumulativos cobrados destacadamente do comprador ou contratante, uma vez que se presume que uma parcela da receita bruta foi consumida na produção dos rendimentos decorrentes da atividade econômica. A pessoa jurídica deve manter o Livro Registro de Inventário, bem como a escrituração contábil nos termos da legislação comercial, ressalvada a hipótese, neste caso, de escriturar o Livro Caixa, incluindo toda a movimentação financeira, inclusive bancária.
O lançamento fundamenta-se na insuficiência de recolhimento de tributo apurado pelo cotejo entre os dados informados na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), fls. 93-124 e aqueles contidos na Declaração de Créditos e Débitos Tributários Federais (DCTF), fls. 125-171, contra o qual a Recorrente não apresenta expressamente alegações em contrário.
Ademais, a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato. Nesse sentido a alegação de engano e de boa-fé não tem força normativa para cancelar o presente crédito tributário constituído pelo lançamento de ofício.
Não foram produzidos no processo novos elementos de prova, de modo que o conjunto probatório já produzido nos autos evidencia que o procedimento de ofício está correto. A inferência denotada pela defendente, nesse caso, não é acertada.
A Recorrente discorda da incidência de juros de mora equivalentes à taxa Selic.
O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, e se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de um por cento ao mês. A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic) para títulos federais, nos termos da Súmula CARF nº 4.
Por conseguinte, os débitos tributários não pagos nos prazos legais são acrescidos de juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia � Selic, seja qual for o motivo determinante da falta. Este é o entendimento constante na decisão definitiva de mérito proferida pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) em recurso especial repetitivo nº 1.111.175/SP, cujo trânsito em julgado ocorreu em 09.09.2009 e que deve ser reproduzido pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. A proposição afirmada pela defendente, desse modo, não tem cabimento.
A Recorrente discorda da aplicação da multa de ofício proporcional.
Via de regra, a norma jurídica secundária impõe uma sanção em decorrência da inobservância da conduta prescrita na norma jurídica primária. A multa de natureza tributária é uma penalidade procedente da lei em razão do inadimplemento de uma obrigação legal principal ou acessória e expressa a obrigação de dar determinada quantia em dinheiro ao sujeito passivo. 
A aplicação da multa de ofício proporcional pressupõe a constituição do crédito tributário pelo lançamento direito, diante da constatação da falta de pagamento ou recolhimento, pela falta de declaração e pela declaração inexata de obrigações tributárias pelo sujeito passivo. Tem como requisito necessário a comprovação, de plano, da conduta culposa do agente, que é a falta cometida contra um dever, por ação ou omissão, de forma a evidenciar a inobservância de diligência que deveria ser observada quando da prática de um ato a que se está obrigado. No lançamento de ofício está afastada a aplicação da multa de mora que pressupõe o pagamento espontâneo do tributo antes do início de qualquer procedimento fiscal em relação à matéria e ao período tratados nos autos. 
No presente caso, houve constituição do crédito tributário pelo lançamento direito, de modo que está correta a aplicação da multa de ofício proporcional. A conclusão oferecida pela defendente, porém, não pode subsistir.
No que concerne à interpretação da legislação e aos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais indicados pela Recorrente, cabe esclarecer que somente devem ser observados os atos para os quais a lei atribua eficácia normativa, o que não se aplica ao presente caso. A alegação relatada pela defendente, consequentemente, não está justificada.
Atinente aos princípios constitucionais que a Recorrente aduz que supostamente foram violados, cabe ressaltar que o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária, uma vez que no âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. 
Tem-se que nos estritos termos legais o procedimento fiscal está correto, conforme o princípio da legalidade a que o agente público está vinculado (art. 37 da Constituição Federal, art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 e art. 41 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 256, de 22 de julho de 2009). A proposição afirmada pela defendente, desse modo, não tem cabimento.
Em assim sucedendo, voto por dar provimento em parte ao recurso voluntário, uma vez que os fatos geradores ocorridos no período de 31.05.2002 a 31.08.2002 de IRPJ, de CSLL, de PIS e de Cofins foram alcançados transcurso do prazo legal de decadência.
(assinado digitalmente)
Carmen Ferreira Saraiva
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O CARF nio ¢ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributaria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, dar provimento
em parte ao recurso voluntario, nos termos do voto da Relatora. Vencida a Conselheira Maria
d¢ Lourdes Ramirez que ndo reconhece a decadéncia do 2° trimestre e negava provimento ao
recurso. Vencido o Conselheiro Roberto Armond Ferreira da Silva que dava provimento ao
recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Ana de Barros Fernandes — Presidente
(assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva - Relatora

Composicdo do colegiado. Participaram do presente julgamento os
Conselheiros: Maria de Lourdes Ramirez, Gilberto Baptista, Carmen Ferreira Saraiva, Roberto
Armond Ferreira da Silva, Leonardo Mendong¢a Marques ¢ Ana de Barros Fernandes.

Relatorio

Contra a Recorrente acima identificada foi lavrado o Auto de Infragdo as fls.
236-240, com a exigéncia do crédito tributario no valor de R$462.682,60, a titulo de Imposto
Sobre a Renda da Pessoa Juridica (IRPJ), juros de mora e multa de oficio proporcional apurado
pelo regime de tributacdo com base no lucro presumido nos segundo, terceiro e quarto
trimestres do ano-calendario de 2002.

O lan¢amento fundamenta-se na insuficiéncia de recolhimento de tributo
apurado pelo cotejo entre os dados informados na Declaracdo de Informac¢des Economico-
Fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ), fls. 93-124 e aqueles contidos na Declaragao de Créditos e
Débitos Tributarios Federais (DCTF), fls. 125-171.

Consta no Termo de Verificacao Fiscal, fls. 232-235:
2 - Das Irregularidades:

Da analise dos documentos colocados a disposicdo da fiscalizagdo em
atendimento ao Termo de Inicio de Fiscalizacdo e dos Termos de Intimagdes, foram
constatadas as seguintes irregularidades:

2.1 - Imposto de Renda Pessoa Juridica - Exercicio/2003 - Ano-
calendario/2002 Foi constatado que os valores do imposto foram declarados a menor
na Declaragdo de Débitos ¢ Créditos Tributarios - DCTF, fIs.103, 115 ¢ 128, em
relacdo aos apurados na Declaragcdo de Informagdes Econdmico-Fiscais da Pessoa

2
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Juridica - DIPJ, f1s.59/60, relativamente aos segundo, terceiro ¢ quarto trimestre do
ano-calendario de 2002.

Os valores declarados na Declaracdo de Informag¢des Economico-Fiscais da
Pessoa Juridica encontram-se em conformidade com o Livro Diario n® 01,
cadastrado sob n° 19.135 em 14/06/2007 e registrada na Ordem dos Advogados do
Brasil sec¢do Sdo Paulo sob n® 2709, as 1s.315/324 do Livro n® 16 de "Registros de
Sociedades de Advogados", fls.151/185.

Valores expressos em reais (R$1,00).

Trimestre DIPJ DCTF Diferenca Valor a Tributar
2 34.614,03 1.008,00 33.606,03 33.606,03
3 45.767,40 1.155,00 44.612,40 44.612,40
4 107.341,26 1.892,58 105.448,68 105.448,68

Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: art. 516, art. 541 e
art. 841 do Regulamento do Imposto de Renda constante no Decreto n°® 3.000, de 26 de margo
de 1999 (RIR, de 1999).

Em decorréncia de serem os mesmos elementos de provas indispensaveis a
comprovagdo dos fatos ilicitos tributarios foram constituidos os seguintes créditos tributarios
pelos langamentos formalizados neste processo:

IT — O Auto de Infragao as fls. 241-245, com a exigéncia do crédito tributario
no valor de R$83.038,29 a titulo de Contribuigdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL), juros
de mora e multa de oficio proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento
legal: §§ do art. 2° da Lei n° 7.689, de 15 de dezembro de 1988, art. 19 da Lei n°® 9.249, de 26
de dezembro de 1995, art. 29 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e Medida Provisoria
n° 1.858-10, de 26 de outubro de 1999.

IIT — O Auto de Infracdo as fls. 246-251 com a exigéncia do crédito tributario
no valor de R$231.825,54 a titulo de Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social
(Cofins), juros de mora e multa de oficio proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte
enquadramento legal: art. 1° e art. 2° da Lei Complementar n° 70, de 30 de dezembro de 1991,
Lei n® 9.718, de 27 de novembro de 1998 e art. 2°, art. 3°, art. 10, art. 22, e art. 51 do Decreto
n°4.524, de 17 de dezembro de 2002.

IV - O Auto de Infragao as fls. 252-257 com a exigéncia do crédito tributario
no valor de R$50 228, 89 a titulo de Contribui¢do para o Programa de Integragido Social (PIS),
juros de mora e multa de oficio proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte
enquadramento legal: art. 1° e art. 3° da Lei Complementar n°® 7, de 7 de setembro de 1970, art.
2°, art. 8° e art. 9° da Lei n® 9.715, de 25 de novembro de 1998, Lei n® 9.718, de 27 de
novembro de 1998 e art. 2°, art. 3°, art. 10, art. 22, e art. 51 do Decreto n® 4.524, de 17 de
dezembro de 2002.

Cientificada em 27.09.2007, fls. 238, 243, 248 e 254, a Recorrente
apresentou a impugnagao em 29.10.2007, fls. 260-270, com as alegacdes a seguir sintetizadas.
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Tece esclarecimentos sobre os fatos esclarecendo que houve equivoco e agiu
de boa-fe.

Apresenta argumentos contra a incidéncia dos juros de mora equivalentes a
taxa Selic e e oposicdo a aplicagdo da multa de oficio proporcional e ainda solicita produgao
de todos os meios de prova.

Com o objetivo de fundamentar as razdes apresentadas na pega de defesa,
interprera a legislacdo pertinente, indica principios constitucionais que supostamente foram
violados e faz referéncias a entendimentos doutrinarios e jurisprudenciais em seu favor.

Conclui

Diante do todo o exposto, temos que a improcedéncia da presente autuagio
decorre dos seguintes aspectos:

1 - A diferencga apurada pela D. Autoridade Fiscal s6 pode ser decorrente de
engano ou descuido, vez que a Impugnante sempre demonstrou sua boa-fé e jamais
omitiu rendimentos;

2 - llegalidade dos juros cobrados com base na Taxa Selic e, 3 -
Descabimento de aplicagao da multas ao amparo do que versa o artigo 957 RIR/99.

]

Diante de todo o exposto, requer-se seja cancelado o auto de infragdo ora
combatido nos termos acima propostos, exonerando a Impugnante do recolhimento
do tributo, juros de mora e multa punitiva inicialmente exigidos.

Subsidiariamente, na hipdtese de sobreviver a autuacdo as razoes
desenvolvidas pela Recorrente, o que se admite apenas para argumentar, requer-se
seja afastada a exigéncia dos juros de mora calculados com base na taxa SELIC.

Requer, outrossim, que todas as intimagdes e notificagdes a serem feitas,
relativamente as decisdes proferidas neste processo sejam encaminhadas a sua
procuradora, com enderego na Capital do Estado de Sao Paulo, na Rua Gabriel de
Brito, n° 410.

Protesta ainda a Impugnante por todos os meios de prova em Direito
admitidas, notadamente pela juntada de novos documentos.

Nesses Termos, Pede Deferimento.

Esta registrado como resultado do Acordao da 2* TURMA/DRJ/SDR/BA n°
15-24.776, de 15.09.2010, fls. 329-344: “Impugnacao Improcedente”.

Restou ementado
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2002
EQUIVOCO. INEXISTENCIA.

Nao ha equivoco quando o langamento ¢ fundado nas provas constantes do
processo.
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CONSTITUCIONALIDADE. COMPETENCIA.

A competéncia para afastar a aplicagdo de norma vigente ¢
constitucionalmente atribuida ao Poder Judiciario, sendo defesa a pratica a
administracao tributaria.

JUROS MORATORIOS.

Os juros moratorios aplicados ao crédito tributario sdo calculados a partir da
taxa Selic.

MULTA DE OFICIO.

A multa de oficio no percentual de 75% sobre o valor de tributo devido, ndo
confessado ou pago, independe da intencdo do agente.

Notificada em 24.12.2010, fl. 336, a Recorrente apresentou o recurso
voluntario em 21.01.2011, fls. 339-350, esclarecendo a peca atende aos pressupostos de
admissibilidade. Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge e reitera os
argumentos apresentados na pega impugnatoria.

Toda numera¢do de folhas indicada nessa decisdo se refere a paginacgao
eletronica dos autos em sua forma digital ou digitalizada.

E o Relatorio.

Voto

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora

O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n® 70.235, de 06 de
marco de 1972. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso III do art.
151 do Cédigo Tributario Nacional.

Compete antes de examinar as razdes da defesa, analisar a objecdo de
decadéncia por ser matéria de ordem publica, que pode ser conhecida a requerimento da parte
ou de oficio e a qualquer tempo e em qualquer instancia de julgamento.Este instituto pode ser
definido como a perda do direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario pelo
lancamento, tendo em vista decurso do lapso temporal de cinco anos previsto em lei. Em se
tratando de tributo sujeito ao langamento por homologacdo, no caso em que o sujeito passivo
efetue o pagamento antecipado sem a necessidade do exame prévio por parte da Administragao
Publica, o prazo decadencial comeca a fluir da ocorréncia do fato gerador. Por seu turno,
comprovada a conduta dolosa qualificada pela sonegacgao, pela fraude ou pela simulagao, bem
como se verificada a inexisténcia do pagamento antecipado, o prazo de cinco anos se inicia a
partir do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido
efetuado. Este ¢ o entendimento constante na decisdo definitiva de mérito proferida pelo
Superior Tribunal de Justica (STJ) em recurso especial repetitivo n° 973.733/SC', cujo transito

" BRASIL. Superior Tribunal de Justiga. Recurso Especial Repetitivo n°® 973733/SC. Ministro Relator: Luiz Fux,
Primeira Secao, Brasilia) DEF;| 12 de agosto de 2009. Dsponivel em:
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em julgado ocorreu em 29.10.2009 e que deve ser reproduzido pelos conselheiros no
julgamento dos recursos no 4mbito do CARF?.

No presente caso, tratando-se de tributo sujeito a lancamento por
homologagdo, o termo de inicio da contagem do prazo decadencial comeca a fluir da
ocorréncia do {ato gerador, uma vez que ha pagamentos antecipados pela confissdo dos débitos
do segundo trimestre do ano-calendéario 2002 em DCTF, fls. 136-147, onde consta que as
extincoes das obrigacdo se deram por meio de DARF. A intimacao das exigéncias de IRPJ e de
CSLL do segundo trimestre do ano-calendario de 2002, bem como de PIS e de Cofins dos fatos
seradores em 31.05.2002 a 31.08.2002 foi efetivada em 27.09.2007, fls. 238, 243, 248 ¢ 254.

Desse modo os fatos geradores ocorridos no periodo de 31.05.2002 a
31.08.2002 de IRPJ, de CSLL, de PIS e de Cofins foram alcangados transcurso do prazo legal
de decadéncia.

A Requerente solicita que seja intimada por meio do seu representante legal.

Tendo como fundamento os principios do devido processo legal, do
contraditorio e da ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes hd previsdo de
julgamento em segunda instancia no CARF dos recursos que versem sobre aplicagdo da
legislagdo referente a tributos administrados pela RFB>. O pressuposto ¢ de que a intimagéo
valida ¢ feita, com prova de recebimento, no domicilio tributario eleito pelo sujeito passivo.
Por esta razdo ¢ que a Recorrente deve ser notificada dos atos no seu domicilio fiscal. A
pretensdo aduzida pela defendente ndo tem possibilidade juridica por ndo estar contemplada
nas formalidades legais de regéncia da matéria.

A Recorrente alega que os atos administrativos sao nulos.

O Auto de Infracdo foi lavrado por Auditor-Fiscal da Receita Federal do
Brasil, que verificou a ocorréncia do fato gerador da obrigagdo correspondente, determinou a
matéria tributavel, calculou o montante do tributo devido, identificou o sujeito passivo, aplicou
a penalidade cabivel e determinou a exigéncia com a regular intimagdo para que a Recorrente
pudesse cumpri-la ou impugna-la no prazo legal®.

A decisdo de primeira instdncia e o Auto de Infracdo estdo motivados de
forma explicita, clara e congruente e da qual a pessoa juridica foi regularmente cientificada.
Assim, estes atos contém todos os requisitos legais, o que lhes conferem existéncia, validade e
eficacia. As formas instrumentais adequadas foram respeitadas, os documentos foram reunidos
nos autos do processo, que estdo instruidos com as provas produzidas por meios licitos, em
observancia as garantias ao devido processo legal, ao contraditério e a ampla defesa. O
enfrentamento das questdes na peca de defesa denota perfeita compreensdo da descricdo dos

<https://ww2.stj.jus.br/revistaeletronica/Abre_Documento.asp?sSeq=901905&sReg=200701769940&sData=2009
0918&formato=PDF> .Acesso em: 26 ago. 2011.

? Fundamentacio legal: § 4° do art. 150 e inciso I do art. 173 do Codigo Tributario Nacional, art. 62-A do Anexo
II do Regimento Interno do CARF e art. 269 do Cddigo de Processo Civil.

? Fundamento legal: inciso LIV e inciso LV do art. 5° da Constituicdo Federal, art. 23 do Decreto n® 70.235, de 6
de mago de 1972 e art. 2° da Lei n°® 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

* Fundamentago legal: inciso LIV e inciso LV do art. 5° da Constitui¢io Federal, art. 142 e art. 195 do Codigo
Tributario Nacional. art. 6° da Lei n® 10.593, de 6 de dezembro de 2002, art. 9°, art. 10, art. 23 ¢ 59 do Decreto n°
70.235, de 6 de margo de 1972, Decreto n°® 6.104, de 30 de abril de 2007, art. 2° e art. 4° da Lei n® 9.784 de 29 de
janeirode1999ce Sumulas CARF s 6; 8;27/¢46.
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fatos e dos enquadramentos legais que ensejaram os procedimentos de oficio. A proposicao
afirmada pela defendente, desse modo, ndo tem cabimento.

A Recorrente solicita a realiza¢dao de todos os meios de prova.

Sobre a matéria, vale esclarecer que no presente caso se aplicam as
disposicdes do processo administrativo fiscal que estabelece que a peca de defesa deve ser
formaiizada por escrito incluindo todas as teses e instruida com os todos documentos em que se
fundamentar, precluindo o direito de a Recorrente praticar este ato e apresentar novas razdes
'm oulro momento processual, salvo a ocorréncia de quaisquer das circunstancias ali previstas,
tais como fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por motivo de
forca maior, refira-se a fato ou a direito superveniente ou se destine a contrapor fatos ou razoes
posteriormente trazidas aos autos’.

Embora lhe fossem oferecidas varias oportunidades no curso do processo, a
Recorrente ndo apresentou a comprovacdo inequivoca de quaisquer fatos que tenham
correlagdo com as situagdes excepcionadas pela legislagdo de regéncia. A realizagdo desses
meios probantes ¢ prescindivel, uma vez que os elementos probatdrios produzidos por meios
licitos constantes nos autos sao suficientes para a solugdo do litigio. A justificativa arguida pela
defendente, por essa razdo, ndo se comprova.

A Recorrente discorda do langamento de oficio e apresenta argumentos no
sentido de que houve engano e que agiu de boa-fé.

A autoridade fiscal tem o direito de examinar a escrituracdao e os documentos
comprobatorios dos langamentos nela efetuados e a pessoa juridica tem o dever de exibi-los e
conserva-los até que ocorra a prescrigdo dos créditos tributarios decorrentes das operacdes a
que se refiram que modifiquem ou possam vir a modificar sua situagdo patrimonial, bem como
de prestar as informagdes que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento dos fatos.

O pressuposto ¢ de que a pessoa juridica deve manter os registros de todos os
ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominacao que lhes seja dada, independentemente
da natureza, da espécie ou da existéncia de titulo ou contrato escrito, bastando que decorram de
ato ou negocio. A escrituracdo mantida com observancia das disposi¢des legais faz prova a
favor dela dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hébeis, segundo sua
natureza, ou assim definidos em preceitos legais, cabendo a autoridade a prova da ndo
veracidade dos fatos registrados.

O regime de tributagdo com base no lucro presumido trimestral ¢ uma opcao
da pessoa juridica para todo ano-calendario, desde que observados os requisitos legais,
devendo ser manifestada com o pagamento do imposto devido correspondente ao primeiro
periodo de apuracio de cada ano-calendario. E determinado pelo somatério do ganho de
capital, da receita financeira e das demais receitas auferidas, bem como do valor resultante da
aplicacdo do coeficiente legal correspondente a sua atividade econdmica sobre a receita bruta
total auferida no periodo de apuragao.

A receita bruta das vendas e servigos compreende o produto da venda de bens
nas operagdes de conta propria, o prego dos servicos prestados e o resultado auferido nas
operacoes de conta alheia. Somente podem ser excluidos da receita bruta as vendas canceladas,

% Fundamentagio legal: art: 16-do)Decreto'n?:70.235, de 6 de marco de 1972.
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os descontos incondicionais concedidos e os impostos ndo cumulativos cobrados
destacadamente do comprador ou contratante, uma vez que se presume que uma parcela da
receita bruta foi consumida na producdo dos rendimentos decorrentes da atividade econdmica.
A pessoa juridica deve manter o Livro Registro de Inventario, bem como a escrituracao
contabil nos terinos da legislagdo comercial, ressalvada a hipotese, neste caso, de escriturar o
Livro Caixa, inciuindo toda a movimentagao financeira, inclusive bancaria®.

O langamento fundamenta-se na insuficiéncia de recolhimento de tributo
anurado pelo cotejo entre os dados informados na Declaracdo de Informagdes Econdmico-
Fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ), fls. 93-124 e aqueles contidos na Declaracao de Créditos e
Diébitos Tributarios Federais (DCTF), fls. 125-171, contra o qual a Recorrente ndo apresenta
expressamente alegacdes em contrario.

Ademais, a responsabilidade por infragdes da legislagdo tributaria independe
da inten¢do do agente ou do responsavel e da efetividade, natureza e extensdo dos efeitos do
ato’. Nesse sentido a alegacdo de engano e de boa-fé nio tem forca normativa para cancelar o
presente crédito tributario constituido pelo langamento de oficio.

Nao foram produzidos no processo novos elementos de prova, de modo que o
conjunto probatério ja produzido nos autos evidencia que o procedimento de oficio estad
correto. A inferéncia denotada pela defendente, nesse caso, nao ¢ acertada.

A Recorrente discorda da incidéncia de juros de mora equivalentes a taxa
Selic.

O crédito ndo integralmente pago no vencimento ¢ acrescido de juros de
mora, seja qual for o motivo determinante da falta, e se a lei ndo dispuser de modo diverso, os
juros de mora sdo calculados a taxa de um por cento ao més®. A partir de 1° de abril de 1995, os
juros moratorios incidentes sobre débitos tributdrios administrados pela Secretaria da Receita
Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagao e Custoddia (Selic) para titulos federais, nos termos da Simula CARF n° 4.

Por conseguinte, os débitos tributarios ndo pagos nos prazos legais sdo
acrescidos de juros de mora equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo
e Custodia — Selic, seja qual for o motivo determinante da falta. Este ¢ o entendimento
constante na decisdo definitiva de mérito proferida pelo Superior Tribunal de Justiga (STJ) em
recurso especial repetitivo n® 1.111.175/SP, cujo transito em julgado ocorreu em 09.09.2009° ¢
que deve ser reproduzido pelos conselheiros no julgamento dos recursos no 4mbito do CARF'°.
A proposic¢do afirmada pela defendente, desse modo, ndo tem cabimento.

A Recorrente discorda da aplicacdo da multa de oficio proporcional.

% Fundamentagio legal: art. 195 do Cédigo Tributario Nacional, art. 51 da Lei n® 7.450, de 23 de dezembro de
1985, art. 9° do Decreto-Lei n® 1.598, de 26 de dezembro de 1977, art. 15 e art. 24 da Lei n°® 9.249, de 26 de
dezembro de 1995 e art. 1°, art. 25 e art. 26 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

7 Fundamentagio legal: art. 136 do Codigo Tributério Nacional.

¥ Fundamentagdo legal: art. 161 do Codigo Tributario Nacional.

 BRASIL. Superior Tribunal de Justiga. Recurso Especial Repetitivo n® 1111175/SP. Ministra Relatora: Denise
Arruda.  Primeira  Sec¢do, Brasilia, DF, 10 de junho de 2009. Disponivel em: <
https://ww2.stj.jus.br/revistacletronica/Abre_Documento.asp?sSeq=892437&sReg=200900188256&sData=20090
701&formato=PDF>. Acesso em: 31 ago.2011.

' Fundamentagdo legal: art. 161 do Codigo Tributario Nacional, art. 5° ¢ art. 61 da Lei n® 9.430, de 27 de
dezembroide 1996, Stmulas CARF n%-4 ¢/5°¢art. 62-A do Anexo II do Regimento Interno do CARF.
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Via de regra, a norma juridica secundéria impde uma san¢do em decorréncia
da inobservancia da conduta prescrita na norma juridica primaria. A multa de natureza
tributaria ¢ uma penalidade procedente da lei em razdo do inadimplemento de uma obrigagao
legal principal ou acessdria e expressa a obrigacdo de dar determinada quantia em dinheiro ao
sujeito passivo.

A aplicacdo da multa de oficio proporcional pressupde a constituicao do
crédito tributario pelo lancamento direito, diante da constatacdo da falta de pagamento ou
recclthiinento, pela falta de declaragdo e pela declaragdo inexata de obrigacdes tributarias pelo
ujeito passivo. Tem como requisito necessario a comprovacao, de plano, da conduta culposa
do agente, que ¢ a falta cometida contra um dever, por acdo ou omissao, de forma a evidenciar
a inobservancia de diligéncia que deveria ser observada quando da pratica de um ato a que se
esta obrigado. No langamento de oficio esta afastada a aplicacdo da multa de mora que
pressupde o pagamento espontaneo do tributo antes do inicio de qualquer procedimento fiscal
em relacdo 4 matéria e ao periodo tratados nos autos' "

No presente caso, houve constituicdo do crédito tributario pelo langamento
direito, de modo que esta correta a aplicacdo da multa de oficio proporcional. A conclusdao
oferecida pela defendente, porém, nao pode subsistir.

No que concerne a interpretacdo da legislagdo e aos entendimentos
doutrindrios e jurisprudenciais indicados pela Recorrente, cabe esclarecer que somente devem
ser observados os atos para os quais a lei atribua eficacia normativa, o que nao se aplica ao
presente caso'~. A alegacdo relatada pela defendente, consequentemente, nio esta justificada.

Atinente aos principios constitucionais que a Recorrente aduz que
supostamente foram violados, cabe ressaltar que o CARF ndo ¢ competente para se pronunciar
sobre a inconstitucionalidade de lei tributdria, uma vez que no ambito do processo
administrativo fiscal, fica vedado aos 6rgdos de julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de
observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade'’.

Tem-se que nos estritos termos legais o procedimento fiscal estd correto,
conforme o principio da legalidade a que o agente publico estd vinculado (art. 37 da
Constitui¢ao Federal, art. 116 da Lei n® 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2° da Lei n°
9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 26-A do Decreto n°® 70.235, de 06 de marco de 1972 e art.
41 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22 de julho de
2009). A proposicao afirmada pela defendente, desse modo, ndo tem cabimento.

Em assim sucedendo, voto por dar provimento em parte ao recurso
voluntério, uma vez que os fatos geradores ocorridos no periodo de 31.05.2002 a 31.08.2002
de IRPJ, de CSLL, de PIS e de Cofins foram alcangados transcurso do prazo legal de
decadéncia.

(assinado digitalmente)

"' Fundamentagio Legal: art. 142, art. 149 e art. 150 do Codigo Tributario Nacional, art. 44 ¢ art. 61 da Lei n°
9.430, de 27 de dezembro de 1996 ¢ art. 21 do Decreto-lei n® 401, de 30 de dezembro de 1968, bem como art. 7°
do Decreto 70. 235, de 06 de margo de 1972.

"2 Fundamentagdo legal: art. 100 do Codigo Tributario Nacional e art. 26-A do Decreto n° 70.235, de 6 de margo
de 1972.

¥ Fundamentagio legal: lart. 26-Ado Deereto/'n?70.235, de 6 de margo de 1972 e Simula CARF n° 2.
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